
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.770 - RJ (2019/0193034-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PARÁ PIGMENTOS S/A 
ADVOGADOS : LAURO DE OLIVEIRA VIANNA  - RJ130789 

 RENATA MARIA NOVOTNY VALLARELLI  - RJ067864 
 MARIA FERNANDA BARROCO BARTOLOMÉ  - RJ184170 
 EDUARDA DA COSTA FERREIRA VELLOSO  - RJ205570 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO POR MEIO DA ENTREGA DE DECLARAÇÃO. TERMO 
INICIAL. VERIFICAÇÃO DA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS PELO TRIBUNAL 
REGIONAL.
1. O acórdão recorrido consignou: "Nesse contexto, a situação fática dos autos 
nos mostra que a distribuição da ação executiva se deu em 14/12/06 (fls 03 dos 
autos em apenso); que a constituição do crédito ocorreu através de auto de 
infração em 29/08/03 (fls 85/90). Não tendo sido ultrapassado o quinquênio legal, 
não há que se falar em prescrição" (fl. 230, e-STJ)
2. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que, em se tratando de tributo 
sujeito a lançamento por homologação, é despicienda a instauração de prévio 
processo administrativo ou notificação para que haja a constituição do crédito 
tributário, tornando-se exigível a partir da declaração feita pelo contribuinte.
3. Esse entendimento foi consolidado com a edição da Súmula 436/STJ, que 
dispõe: "A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal 
constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do 
fisco". 
4. Nesses termos, no presente momento, deve-se afastar a orientação do Tribunal 
a quo e, em virtude da ausência de elementos fáticos necessários ao exame da 
prescrição no acórdão recorrido, considerando o óbice da Súmula 7/STJ, 
entende-se que a melhor solução repousa na devolução do presente feito ao 
Tribunal de origem, para que proceda à apuração da prescrição.
5. Agravo conhecido para dar provimento ao Recurso Especial, determinando o 
retorno dos autos para que o Tribunal de origem proceda à apuração da 
prescrição.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu do agravo para dar  provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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 Brasília, 03 de outubro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.770 - RJ (2019/0193034-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PARÁ PIGMENTOS S/A 
ADVOGADOS : LAURO DE OLIVEIRA VIANNA  - RJ130789 
   RENATA MARIA NOVOTNY VALLARELLI  - RJ067864 
   MARIA FERNANDA BARROCO BARTOLOMÉ  - RJ184170 
   EDUARDA DA COSTA FERREIRA VELLOSO  - RJ205570 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo contra inadmissão de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto 

contra acórdão assim ementado:   

TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. EMBARGOS A EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. CRÉDITO CONSTITUÍDO ATRAVÉS DE AUTO DE 
INFRAÇÃO. HONORÁRIOS. RECURSO DO CONTRIBUINTE 
IMPROVIDO. RECURSO DA UNIÃO PROVIDO.

1 - Trata-se de apelação cível de UNIÃO FEDERAL e PARÁ 
PIGMENTOS S/A às fls 154/169 e 170/173, requerendo a reforma da sentença 
de fls 145/150, que julgou procedentes os embargos à execução nos termos do 
artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para desconstituir os créditos tributários 
objeto da execução fiscal conexa (Processo nº 0542505-67.2006.4.02.5101; 
numeração antiga: 2006.51.01.542505-8 – Certidão de Dívida Ativa nº 70 2 06 
022487-98. A sentença fixou os honorários no valor de R$ 4.000,00.

A União defende, em síntese, a presunção de certeza e liquidez da 
CDA, a presunção de veracidade dos atos administrativos e a não ocorrência da 
prescrição. PARÁ PIGMENTOS S/A manifesta seu inconformismo em relação 
aos honorários.

2 - O surgimento do fato jurídico prescricional pressupõe o 
decurso do intervalo de tempo prescrito em lei associado à inércia do titular do 
direito de ação pelo seu não exercício (desde que inexistente fato ou ato a cujo 
curso prescricional a lei atribua eficácia impeditiva, suspensiva ou interruptiva). 
Assim, o prazo prescricional do direito de o Fisco cobrar o crédito tributário 
finda-se se não houver o exercício do direito de ação no lapso quinquenal. (REsp 
1165458/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/06/2010, DJe 29/06/2010) 3 – Nesse contexto, a situação fática dos autos nos 
mostra que a distribuição da ação executiva se deu em 14/12/06 (fls 03 dos autos 
em apenso); que a constituição do crédito ocorreu através de auto de infração em 
29/08/03 (fls 85/90). Não tendo sido ultrapassado o quinquênio legal, não há que 
se falar em prescrição.

4 - Apelação de PARÁ PIGMENTOS S/A improvida. Apelação 
de UNIÃO FEDERAL provida.

Documento: 1872355 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2019 Página  3 de 4



 
 

 

A parte, no seu Recurso Especial, alega divergência jurisprudencial e violação 
do arts.  150, § 4°, 156, V, e 174, do CTN. Aduz que os débitos estão prescritos.

Contrarrazões às fls. 352-359, e-STJ.

É o relatório. 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.770 - RJ (2019/0193034-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.3.2010. 

O acórdão recorrido consignou:

Nesse contexto, a situação fática dos autos nos mostra que a 
distribuição da ação executiva se deu em 14/12/06 (fls 03 dos autos em apenso); 
que a constituição do crédito ocorreu através de auto de infração em 29/08/03 (fls 
85/90). Não tendo sido ultrapassado o quinquênio legal, não há que se falar em 
prescrição. (fl. 230, e-STJ)

A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que, em se tratando de tributo 

sujeito a lançamento por homologação, é despicienda a instauração de prévio processo 

administrativo ou notificação para que haja a constituição do crédito tributário, tornando-se 

exigível a partir da declaração feita pelo contribuinte. Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO 
DECLARADO E NÃO PAGO. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. 
ENTREGA DA DECLARAÇÃO OU A DATA DO VENCIMENTO, O QUE 
FOR POSTERIOR. PRESCRIÇÃO CARACTERIZADA. INTERRUPÇÃO. 
PARCELAMENTO. EXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso.

2.  A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos 
termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ, consolidou 
entendimento segundo o qual a entrega de Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais - DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - 
GIA, ou de outra declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental 
adstrito aos tributos sujeitos a lançamento por homologação), é modo de 
constituição do crédito tributário.

3. Caso que se encontram prescritos os débitos relativos às 
competências anteriores a 31.12.2006, pois decorridos mais de cinco anos entre 
as datas dos vencimentos e o despacho que ordenou a citação.

4. Aferir a existência de parcelamento do débito fiscal e a 
consequente interrupção do prazo prescricional requer, necessariamente, o 
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reexame de fatos e provas, já que tal informação não consta do acórdão regional. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1462135/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 04/12/2014) 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ICMS. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. TRIBUTO DECLARADO E NÃO PAGO. 
PRECEDENTES.

1. A mera apresentação de Guia de Informação e Apuração do 
ICMS - GIA, ou de outra declaração semelhante prevista em lei, perfaz 
modalidade de constituição do crédito tributário, e o valor declarado pode ser 
imediatamente inscrito em dívida ativa, independentemente de qualquer 
procedimento administrativo de lançamento, ou notificação do contribuinte.

2. O prazo prescricional nesses casos é de cinco anos contados do 
dia seguinte ao vencimento da exação ou da entrega da declaração pelo 
contribuinte, o que for posterior.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 330.076/MT, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 08/10/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.  EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. SÚMULA 393/STJ. ISS. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA COBRANÇA DO TRIBUTO 
INADIMPLIDO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por 
homologação, a declaração feita pelo contribuinte afasta a necessidade de 
homologação formal pelo fisco, sendo o tributo exigível independentemente de 
procedimento administrativo fiscal" (REsp 1.198.632/SP, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 6/10/10).

2. Dispõe a Súmula 393/STJ: "A exceção de pré-executividade é 
admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que 
não demandem dilação probatória".

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 177.137/MG, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 09/04/2014) 

Esse entendimento foi consolidado com a edição da Súmula 436/STJ que 

dispõe: "A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o 

crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco". 

Nesses termos, no presente momento, deve-se afastar a orientação do Tribunal 

a quo e, em virtude da ausência de elementos fáticos necessários ao exame da prescrição no 
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acórdão recorrido, considerando o óbice da Súmula 7/STJ, entende-se que a melhor solução 

repousa na devolução do presente feito ao Tribunal de origem, para que proceda à apuração 

da prescrição.

Nestes termos, conheço do Agravo para dar provimento ao Recurso 

Especial e determino o retorno dos autos para que o Tribunal de origem proceda à 

apuração da prescrição.

É como voto.

Documento: 1872355 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2019 Página  7 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0193034-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.534.770 / 
RJ

Números Origem:  05292657420074025101  200651015425058  200751015292658  5292657420074025101

PAUTA: 03/10/2019 JULGADO: 03/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PARÁ PIGMENTOS S/A 
ADVOGADOS : LAURO DE OLIVEIRA VIANNA  - RJ130789 

 RENATA MARIA NOVOTNY VALLARELLI  - RJ067864 
 MARIA FERNANDA BARROCO BARTOLOMÉ  - RJ184170 
 EDUARDA DA COSTA FERREIRA VELLOSO  - RJ205570 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para dar  provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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